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PARECERN. O1A2O22

RsrunÊNcn: Projeto de Lei no 01/2022
Rui,.tron(a) : Sra. Cristiane Gisele Bussi da Silva

"Que abre na Contabilidade,
Crédito Adicional Especial,
especiÍica e da outras
providencias".

ColrrssÃo DE CoNsTITUIÇÃo,|usrlça E REDAÇÃo

1. Do Relatório

'Irata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pekr
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre scu

conteúdo. E arÍemata solicitando a aprovação por esta Casa de Leis.

É a breve síntese do necessário. Passo à anáiise sobre o teor do aludido
projeto em epígrafe.

2, Da Análise de mérito pela CCT

Conforme detcrminado pelo artigo 76 do Regimento lnterno: "Às

Contissões Permanentes, em razão da nutéria de sua conrpetência, cabe: I - estudar

proposições e autras matérias subtnetidas ao se exame npresentardo, confornte o caso:

a) parecer" .

E ainda, consoante artt g<t 77: " E da ton+tetincia especít'ica: I - t)a Comissão â.e

Constihtiçã0, ltistiçn e Rednção: a) manifestar-se qunnto fio aspecto cot'tstitLtcional, legal

e regirnental e quanto aspecto gramatical e lógico, de todas as proposições que

tramitarem pela Câmara, ressalcados as leis orçamenlôrias, os pareceres do Triltunnl de

Cantas, os Requerimentos e lnrlicações" .

Para corroborar o mandamento institucional da compulsorieda<le dos
trabalhos técnicos poÍ paÍte deste órgão interno, prevé o artigo 79 que, "É

obrigatório 0 Parecer das Comissões Permanentes, nos lssuntos de sua contpetênciL

ressalaados os casos prc'üistos neste Regimento" .
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Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuiçôes legais

para o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do Legislativo, Passo à

fase de estudo da proposifura.
O prefeito deseja abrir crédito no Serviço de Finançag Setor de

Contabilidade no valor de R$ 700.000,,00 (Setecentos mi1 reais), objetivando a
reforma da quadra esportiva da cidade.

Diz o Art. 1a do PL: "Fica aberto no Seruiço de Finanças, Setor de

Contabilidade, Crédito Adicional Suplementar no oalor de R$ 700.000,00 (Setecentos

mil rcais), objetbando a reforma da quadra esportiaa, com ss seguintes classificações

or çamentárias " .

Feita essa observação, adentro à análise de todos os pontos que incubem
à Comissão estudar.

2.1 Aspecto Constitucional

A matéria em exame encontra supedâneo na CF: "ÁrÍ. 30. Compete aos

Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local" .

Como a proposição legislativa está amparada poÍ norrna constitucional e

o prefeito legisla em consonância com os permissivos legais, há a devida
pertinência temática, inexistindo vícios quanto à constitucionalidade do tema
em comento.

2.2 Aspecto legal

Lei Orgânica de Pracinha - SR determin a que "Art. 77 - Compete,

priaatioamente, ao Prefeito: (...) N - iniciar o processo legislatiao na forma e nos casos

preoistos nesta Lei" .

Quanto aos créditos adicionais, diz a Lei dos Orçamento s: "Art.4A. São

créilitos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente

dotadas na Lei de Orçamento" .

No que toca a sua classificação: "Art.41. Os créditos adicionais classificam-

se em: [...] lI - especiais, os destinados a despesas pnra as quais nao haja dotação

or çamentária específica" .

Pertinente ao modo de abertura dos créditos, prevê a lei: "Art.42. Os
créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por deueto
executizto" .

A lei ainda ordena que para serem abertos, o ordenador de despesa
deverá indicar por onde o gasto será suportado. Nesse sentido, é a previsão do
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43. A abertura dos créditos suplementares e especiaís

depende da existência de recursos dísponíaeis para ocorrer a despesa e será precedida de

exposição justificatfu a".

Compulsando os autos do PL, verifico que a prefeitura indicou a ficha:

02. PODER EXECÜTI1iO
02.11. DESPORTO E LAZER
27.E12.0003,1014 - RErO&\IÂ DA QLr-A-DRÂ ESPORTI\Á

Ficlm 4..r.90.5 t (ll.:ras e iustalaÇões { FRo: L strdual I Rg 600.000.00

Ficha 4.-1.90.51 obras e instalacÕes (FRol R$ 100.000.00

TOTÀL R$ 700.000.00

ConÍorme exposto, o projeto de iei está em consonância com os

parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legislador ordinário, não
merecendo reparos neste aspecto,

2.3 Asoecto Resimental

Quanto ao rito a ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento
previsto no Regimento Interno: $l "Art. 26 - Ao Presidente da Câmara compete,

priaatiaamente: (...) ll - quanto às atioidades legislatioas: a) proceder à distribuição de

matéria às Comissões Permanentes ou Especiais (...) V - quanto às Comissões: (...)
"d" conaidar o Relator ou outro membro de Comissão para esclarecimento de pargsg
(,..) W - quanto às atioidades admínistratiaas: (...) fl organizar a Orilem do Dia, pelo

menos 24 @inte quatuo) horus antes da sessão respectiaa, fazendo dela constar

obrigatoriamente, com ou sem pgrÊeg| das Comissões e antes do término do prazo, os

projetos de lei com prazo de apreciação, bem camo os projetos e o aeto de que tratam os

artigos 64, § 2a e 66, § 6a da Constituiçno Federal". (griÍos não originais). E ainda:
"Art.229 - Compete ao Presi.dente da Câmara, atraoés de despacho, dentro do prazo

improrrogáael de 3 (três) días a contar da data do recebimento das proposições,

encaminhá-las às Comissões Permanentes que, por sua natureza, deaam opinor sobre o

assunto" .

Reunião conjunta: "Art. 84 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes

apreciarem qualquer matérifr em reunião coniunta, a presidência dos trabalhos caberá ao

mais idoso Presidente de Comissã0, dentre os presentes, se desta reunião conjunta não

esthrer participando a Comissão de lustiça e Redaçao, hipótese efi que a ilireção dos

trabalhos caberá ao Presidente desta Comissã0". E mais: "Art. 93 - Das reuniões das

Comissões laarar-se-ãa atas, com o sumário do que nelas hower ocorrido, assinadas

pelos membros presentes" .

Na ordem do dia, deverá ser incluído o tema em üso, conÍorme
determinado que: "Art. 162 - Ordem do dia é a fase da sessão onde serão discutidas e
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deliberadas as matérias preaiamente organizadas em pauta". Posteriormente, a
proposição deverá ser submetida à apreciaçâo deste Egrégio Plenário. para a
devida discussão e votação.

Como a matéria em discussão não está no rol do artigo 54, entendo que o

quorum para a deliberação será o de maioria relativa, isto e, maioria dos

presentes à sessão. Cumpre ressaltar que o tema tambem não está inserido no

artigo 238, onde elenca, a respeito dos turnos de votação que "Discussão é a fase
dos trabalhos destínada aos debates em Plenário. § 1a - Suão z:otados em dois tttrttos de

discussão e votação: a) com interaalo mínimo de L0 (deil dias entre eles, as propostas de

emendt à Lei Orgônica; b) os projetos de lei complementar; c) os projetos de lei do plana

plurianual, de diretrizes orçnmentárias e do orÇamento anual; d) os projetos de

codiftuaçãa".

Desta maneira, entendo ser votação em turno único. por uma
interpretação a conlrario sensu do dispositivo acima citado.

Quanto à votacão de cada vereador, dispõe o arngo 246 que. "Votação é o

ato complementar da discussão através da qual o Plenário manifesta a sua aontade a

respeito da rejeição ou da aprooação da matéria" . E observo que quanto à presença

dos membros da Casa: " A discussão e a aotação pelo Plenário de matéría constante da

Ordem do Dia, só poderão ser efetuadas com a presenÇa de maioria absoluta dos

Membros da Câmara", em conformidade com o §2o do artigo anteriormente
citado.

Após a fase de discussão, será o momento para os vereadores

procederem a seu ooto, conÍorme prevê o arígo 249: "A partir do instante em que

o Presidente da Câmara declarar a matéria jó debatida e com discussãa encerrada,

poderá ser solicitada a palartra para encaminhamento da ootaçã0" .

Observo que o voto poderá ser simbólico, nominal ou secreto, ex zri

inteligência do artigo 250. Caso ocorram alguma modificação necessária na

redação do PL, observar-se-á o disposto no artigo 255: "Ultimada a fase da

aotaçãl, será a proposiçãa, se houaer substitutioo, emendq ou subemendn aprooados,

en'oiada à Comissão de Constituiçã0, Justiça e Redaçaa para elaboraçãa da Redação

Final".
lJma vez superadas as fases de discussão e votação do PL em comento,

adentra-se à Íase de sanção/veto do Poder Executivo. A propósito, e o
mandamento do arügo 258 que: " Aprooado um projeto ile lei, na forma regimental e

transformado em autógrat'o, será ele no prazo de dez (10 dias titeis, enz:iado ao Prefeito,

para fins de sanção e promulgação" .

Salvo melhor iuízo, este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no
apreciar do PL em debatg de modo que haja um regular e hígido devido
processo legislativo, com a observância fiel dos ditames constitucionait legais e
regimentais.
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2.4 Asoecto Gramatical

Noto a presença de 4 artigos no bojo do Projeto de Lei n" 01212A22. De

acordo com pesquisa realizada na lrede mundial de computadorcs, g.afit!|Íicg
signiÍica "conjunto de prescrições e regras que determinam o uso considerado

correto da língua escrita e falada".
Pela atenta leitura de toda a redação disposta no PL, verifico uma singela

compreensão de seu conteúdo, de maneira que vejo a conformidade com a Lei

Complementar n'95/1998 (é a lei federal que dispõe sobre a téorica de redação

das demais leis).
Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e leitura, não

existindo máculas quanto ao emprego correto das regras gramaticais,
merecendo prosseguimento em seus ulteriores teÍmos.

2.5 Aspecto Lógico

Em continuidade ao enirentamento da ieitura na redação do Projeto de

Leir.'0142022, noto a conexão lógica entre as premissas distribuídas ao longo
de toda â escrita. Pela premissa maior, destaco a intenção em abrir o crédito
especial. Para tai, se predispôs a elaborar o debatido PL, constituindo a

premissa menor. E a conclusão é a aprovação por parte desta edilidade para
que a lei surta seus reguiares e jurídicos efeitos perante terceiros beneÍiciários.

Pelo contido nos seis artigos do PL, atesto peia conclusão lógica das
idéias esposadas na redação com os objetivos demonsfrados, inocorrendo
máculas ou deÍeitos que não permitam a extração do espírito da lei.

Por fim, sem olvidar de que o PL envolve dinheiro público. o estudo no
aspecto orçamentário ficará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e
Contabilidade (Rf art. 77, Il, " a").

3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Face ao exposto, após a exaustiva ânálise de todos os pontos a serem
estudados por este órgão, meu voto é favorável pela legalidade de todos os
aspectos elencados pelo art. 77, inaso I alínea "a" do Regimento Interno desta

I
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Casa de Leis, devendo o projeto de lei ser remetido ao Egtégio Plenário para a
discussão e votação.

Na forma do disposto pelo Art. 107, RL acompanharam o voto do(a) relator(a)

os vereadores Daniel do Nascimento Marques e Carina dos Santos Rodrigues
Cruz.

Sala das Comissõet 14 de abril de 2022.

Ct-r'-ro, 4*, l*-fi* f' .G-.
Carinâ dos Santos'Rodrigues Cruz 7

Presidente

Cristiane Gisele da Silva
Secretária


